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QUEREMOS POLÍTICAS
REALMENTE DE ESQUERDA!
Basta de “unidade nacional”!
Paragem da produção e de serviços não-essenciais;
Plano de resgate do SNS com investimento massivo;
Plano de resgate da Educação e encerramento das escolas;
Nem mais um despedimento! Nem mais um despejo!

Preço: 1,50 euros
Solidariedade: 2 euros
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O mundo aproxima-se de 50 milhões de 
casos registados de covid-19 e a Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) consi-
dera “muito provável” que antes de uma 
vacina eficaz estar disponível o núme-
ro global de mortes duplique, ultrapas-
sando os dois milhões. O sistema capi-
talista, mesmo em países tão desenvol-
vidos como os EUA, o Reino Unido ou 
a França, é absolutamente incapaz de 
usar a tecnologia, os recursos e o conhe-
cimento acumulados pela humanidade 
para fazer frente ao vírus e àquela que é 
já a maior crise económica da história, 
com a previsão mais optimista a ser de 
uma queda de 4,5% do PIB mundial este 
ano. A catástrofe é completa. Ainda as-
sim, a classe dominante não dá tréguas, 
e todos os governos, desde os mais reac-
cionários aos social-democratas, deixam 
claro para quem governam, defendendo 
zelosamente os lucros — ou, na sua lin-
guagem, “salvando a economia” — en-
quanto os trabalhadores, os camponeses 
e todos os oprimidos engordam o número 
de infectados, de mortos e de famintos. 
O “progresso moral” da sociedade capi-
talista desde as guerras mundiais é mais 
evidentemente do que nunca uma aluci-
nação liberal. Os burgueses e os seus Es-
tados estão tão dispostos a sacrificar vidas 
hoje quanto estavam há um século, e, se 
não formos nós a travá-los, sacrificarão 
tantas vidas quantas forem necessárias 

para preservar o seu sistema putrefacto.

Os responsáveis não são os 
trabalhadores e os pobres...

Em Portugal, nove meses após o primei-
ro caso de coronavírus, a segunda va-
ga da pandemia é uma impiedosa reali-
dade, com os casos diários a escalar até 
aos 7 milhares.

Como em todo o mundo, esta si-
tuação tem sido aproveitada ao máximo 
para avançar com uma onda de ataques 
contra a classe trabalhadora, que além 
da supressão de direitos democráticos 
vem ainda acompanhada de uma ofen-
siva ideológica.

Desde a chegada do vírus que o go-
verno e a comunicação social burguesa 
trabalharam em perfeita harmonia não só 
na disseminação do ideal reaccionário de 
“unidade nacional” como, fundamental-
mente, na culpabilização das massas, es-
pecialmente as camadas oprimidas e po-
bres da classe trabalhadora. Os jornais e 
telejornais encheram-se de “notícias” so-
bre aglomerações de jovens, procurando 
agitar a indignação moral de trabalhado-
res contra trabalhadores e, claro, da pe-
quena-burguesia ilustrada contra a ralé 
“sem civismo”. Até agora, o ponto mais 
baixo desta campanha foi a notícia com-

pletamente falsa de uma festa com “mais 
de 300 pessoas” na Cova da Moura, Ama-
dora, através da qual se procurou ainda 
legitimar outra onda de repressão poli-
cial no bairro, com agressões brutais da 
PSP contra os trabalhadores pobres e a 
juventude negra.

Esta campanha chega mesmo a vir 
mascarada de “ciência”, recorrendo, cla-
ro está, à estatística. Por altura da reaber-
tura das escolas, um conveniente relató-
rio da Direcção Geral de Saúde (DGS) 
indicava que 49% dos contágios na últi-
ma quinzena de Agosto aconteceram em 
contexto familiar e apenas 16% em con-
texto laboral. António Costa avisava, si-
multaneamente e entre fortes apelos à 
“responsabilidade pessoal”, que “se nós 
tivermos de voltar a parar o país isso te-
ria um custo absolutamente insuportável 
para a vida das famílias, para as empre-
sas, para todos em Portugal”.

O número mais elevado de contágios 
em contexto familiar, a ser verdade, não 
pode surpreender-nos. A crise de habi-
tação obriga as famílias trabalhadoras a 
juntar duas e até três gerações de adul-
tos sob um mesmo tecto. Como é pe-
nosamente evidente, desta maneira, ca-
da contágio no local de trabalho signifi-
ca uma dúzia de contágios em contexto 
familiar, em condições de habitação que 

aumentam ainda mais os riscos de saú-
de. A nossa classe vive em casas frias e 
húmidas, sem o isolamento apropriado 
e num país onde 19% da população (as 
famílias trabalhadoras mais pobres) não 
tem dinheiro para aquecimento durante 
o Inverno.1 Não por acaso, mais de 5% 
de todas as mortes em Portugal são por 
pneumonia, e 11.7% por doenças respi-
ratórias em geral.2 Qual é, então, o pro-
pósito de frisar que o contágio se dá em 
casa senão confundir a “opinião pública”?

Todo o discurso moralista, anti-ope-
rário e racista articulado entre o Esta-
do e a comunicação social não tem ou-
tro propósito senão ilibar a burguesia e o 
seu governo. A hipocrisia é gritante. En-
quanto se produz esta odiosa campan-
ha de mentiras e repressão contra a nos-
sa classe, somos todavia incentivados a 
frequentar perigosos espaços de consumo 
e comércio, e eventos como a Fórmula 
1 e festas em clubes de luxo — uma das 
quais provocou recentemente um surto 
em Cascais — são ignorados pelo apa-
relho de Estado.

... são os capitalistas e os seus 
lacaios no governo!

1	 Dados do Eurostat actualizados a 27 de Outubro de 2020.
2	 Dados do Instituto Nacional de Estatística publicados a 21 

de Fevereiro de 2020.

São necessárias políticas 
realmente de esquerda!

A segunda vaga da pandemia aprofunda a catástrofe capitalista.

O problema está muito longe de ser a su-
posta irresponsabilidade da juventude po-
bre e de classe trabalhadora. O problema 
é a existência de um sistema económico 
que serve o lucro e não as necessidades 
humanas. De que outra forma se explica 
o Orçamento do Estado (OE) para 2021?

O Serviço Nacional de Saúde (SNS) é 
mantido numa situação degradante, com 
subinvestimento crónico, com falta de tra-
balhadores, falta de equipamentos, falta 
até mesmo de camas, enquanto o Estado 
canaliza fortunas para os bolsos de capi-
talistas da saúde privada. Mesmo peran-
te uma pandemia que ameaça dezenas de 
milhares de vidas, os privilégios da bur-
guesia são mantidos para lá de qualquer 
questionamento.

Vemos isso também com a abertura 
das escolas, infantários e creches — me-
dida que visou acima de tudo levar os pais 
de volta ao trabalho. Depois de se ter re-
cusado durante 5 anos a fazer o investi-
mento necessário no sistema de ensino, o 
executivo de Costa pretende manter ex-
postos ao novo coronavírus os estudan-
tes, professores e trabalhadores da Edu-
cação, em escolas que sofrem de um su-
binvestimento crónico e de uma falta de 
pessoal que, se já tornava impossível o 
funcionamento apropriado antes da pan-
demia, torna agora igualmente impossível 
o cumprimento devido de medidas de se-
gurança como a desinfecção dos espaços 
e materiais. Os trabalhadores e as trabal-
hadoras do sistema de ensino são uma po-
pulação envelhecida, mal-paga, duran-
te décadas desprezada e a quem agora 
o governo exige um milagre sem provi-
denciar sequer a formação adequada pa-
ra as funções sanitárias que lhes impõe.

Como último exemplo, temos a si-
tuação aterradora dos transportes. Qual-
quer pessoa que seja obrigada a frequentar 
os transportes colectivos à hora de ponta 
tem uma consciência bem clara da irra-
cionalidade deste sistema, que em plena 
pandemia força incontáveis milhares de 
trabalhadores a viajar durante horas em 
autocarros e carruagens completamente 
apinhadas e mal-ventiladas. Nisto, as em-
presas públicas de transportes funcionam 
igualmente com subinvestimento cróni-
co e uma dramática falta de equipamen-
tos para que os fundos públicos possam 
gastar-se a assegurar os lucros das em-
presas privadas de transportes, as mes-
mas que se recusam a investir em medi-
das de segurança porque estas, como é 
sabido, não lhes garantem qualquer lucro.

Mesmo medidas correctas como a 
obrigatoriedade da máscara só seriam 
eficazes se fossem integradas num pla-
no robusto de combate à pandemia: pa-
rar toda a produção e serviços não-es-
senciais, reconverter a indústria para a 
produção de equipamentos médicos, in-
vestir massivamente na educação para 
possibilitar o ensino de qualidade à dis-
tância e, acima de tudo, nacionalizar to-
do o sector da saúde e investir de forma 
massiva no SNS, renovando os equipa-
mentos e contratando dezenas de milha-
res de profissionais para fazer frente a es-
ta pandemia e garantir o acesso gratuito 
e universal à saúde. Este plano, claro es-
tá, implica chocar frontalmente com os 
interesses dos capitalistas, antes de mais 
por ser inviável sem a imediata naciona-
lização da banca e sem a expropriação do 
capital financeiro.

Em suma, completamente incapaz de 

agarrar o gigantesco problema que a cri-
se económica e a pandemia lhes colocam, 
Costa e os seus amigos contentam-se em 
beliscar-lhe as pontas... sempre levemen-
te, para não incomodar os banqueiros, os 
capitalistas da saúde privada, do comér-
cio, da indústria. O que se fez até agora 
são medidas cosméticas ou de gestão da 
raiva social: decreta-se a obrigatorieda-
de de uma aplicação de telemóvel entre 
sectores determinados, força-se ao con-
finamento os desempregados e trabal-
hadores informais em numerosos con-
celhos, incrementa-se o policiamento e 
a repressão sobre os mais pobres e opri-
midos. Além do já mencionado caso da 
Cova da Moura, o caso do bairro da Ja-
maica, onde, em Maio, um desmedido 
aparato policial foi utilizado para fechar 
a cadeado os poucos cafés que existem, 
é bem instrutivo. Situações semelhan-
tes multiplicam-se pelo país, com os ór-
gãos de repressão do Estado a violentar 
os mais pobres e oprimidos enquanto se 
permitem os mais arriscados comporta-
mentos aos turistas e à pequena-burgue-
sia abastada.

São estes os verdadeiros responsáveis 
pela segunda vaga de covid-19, aqueles 
que lucram enquanto nós adoecemos e 
morremos... aqueles que chegam a lu-
crar até mesmo com a nossa doença e as 
nossas mortes.

O novo estado de emergência

A burguesia pressente, como resultado 
da crise, um tremendo choque entre as 
classes num futuro ainda indetermina-
do, e apesar de divisões e tensões intes-
tinas, já mostrou qual é a sua aposta pa-
ra gerir a raiva social durante a crise sa-
nitária: proteger o governo de Costa e 
usá-lo para manter a paz social enquan-
to a direita, incluindo a extrema-direita, 
se recompõe. Foi ninguém menos que o 
presidente da república, Marcelo Rebe-
lo de Sousa, quem se prestou a assumir a 
“responsabilidade suprema” por “atrasos, 
improvisos e erros” cometidos na gestão 
desta pandemia — e isto depois de deixar 
também ao primeiro-ministro os louros 
de pedir um novo estado de emergência 
. A jogada é clara: colocar sobre o presi-
dente esta primeira parte do desgaste po-
lítico provocado por todos os ataques aos 
trabalhadores e pela gestão criminosa da 
pandemia — um presidente que prevê a 
sua reeleição segura em Janeiro.

Nas declarações à imprensa, Marce-
lo ousou ainda dizer que tem a ajuda do 
PS e do PSD para fazer frente aos desa-
fios da actual conjuntura. Não mentiu. 
Rui Rio e a cúpula do PSD, desde o iní-
cio da crise económica e sanitária, mos-
traram uma total fidelidade ao discurso de 
“unidade nacional” que Marcelo e Cos-
ta repetem a cada oportunidade. A dire-
ita não tem pressa em chegar ao poder 
agora, e a classe dominante está ciente 
de que a sua melhor hipótese de manter 
o controlo da situação durante a crise sa-
nitária é deixando que o PS e a esquerda 
se desgastem no esforço de manutenção 
da paz social.

O novo estado de emergência, tal co-
mo o anterior, será um ataque à clas-
se trabalhadora. Mas desta vez o estado 
de emergência não será declarado sob 
pressão das massas, e é isso que expli-
ca a insistência de Costa e Marcelo em 
classificá-lo como “diferente”. Será “di-
ferente” porque, em linha com as decla-
rações do primeiro ministro em Setem-

bro, não voltará a paralisar sectores da 
economia. Não implicará o encerramen-
to de centros comerciais ou de escolas, 
não implicará nada que prejudique os lu-
cros, depositando todo o peso da catás-
trofe capitalista sobre os ombros dos ex-
plorados e oprimidos. Preparam-se mais 
pesados ataques aos direitos democráti-
cos, aos direitos laborais e aos salários, 
com a supressão do direito à greve e à or-
ganização, sujeitando a massa crescente 
de desempregados e pobres — especial-
mente os jovens — à disciplina do cace-
tete e da bota policial. Para os capitalis-
tas e para o seu fiel governo PS, a emer-
gência não é a pandemia, é a raiva social 
que se acumula e que, tarde ou cedo, te-
rá de rebentar.

A esquerda precisa de agir! É 
urgente uma alternativa socialista!

Pela primeira vez em 5 anos, o Bloco de 
Esquerda votou contra uma proposta de 
OE. Mesmo sob uma tremenda pressão 
da comunicação social burguesa, a chan-
tagem e as ameaças de Costa e as acu-
sações de estar a unir-se à direita, a di-
recção do BE não pôde senão reconhe-
cer o perigo de continuar agarrada ao PS 
durante uma crise com as dimensões ac-
tuais. Mariana Mortágua disse-o explici-
tamente quando afirmou que não impor-
tava ao BE a imagem de ficar ao lado da 
direita agora, mas sim a imagem daqui 
a alguns meses, quando a crise for ain-
da mais profunda. Se as vistas desta di-
recção reformista não fossem tão curtas, 
teria sido capaz de concluir a inevitabili-
dade desta situação em 2015.

Ao anunciar esta decisão, claro está, 
o BE amarrou o PCP ao governo, garan-
tindo a abstenção deste na votação do 
orçamento sob pena de chumbar o OE 
e, assim, abrir o cenário de queda do go-
verno. A direcção do PCP, por seu lado, 
respondeu colocando todo o seu aparel-
ho a esguichar ódio contra o BE, a fa-
lar de “responsabilidade” e a defender 
o governo como um inevitável mal-me-
nor — insistindo, portanto, no rumo que 
até agora só aprofundou a sua dramáti-
ca crise interna.

O problema fundamental aqui é que o 
parlamento não é um órgão neutro, é um 
órgão de poder da burguesia, uma parte 
do aparelho de Estado que existe com 
o propósito de garantir o funcionamen-
to do capitalismo — i.e., da exploração 
da nossa força de trabalho — mesmo em 
circunstâncias tão trágicas como as pre-
sentes. É impossível obter qualquer vitó-
ria com base em votações, negociações, 
manobras e declarações inflamadas no 
parlamento e nos corredores do Estado 
burguês, e enquanto recusarem o camin-
ho da mobilização das massas e sujeita-
rem toda a sua política à actividade nes-
tes órgãos, BE e PCP estarão condena-
dos a chafurdar no pântano do sectarismo, 
disputando tão-somente uma “imagem” 
(seja a de agora ou a dos próximos me-
ses) para conquistar eleitores das cama-
das médias, expondo-se à chantagem do 
governo e da comunicação social burgue-
sa a cada passo.

É preciso tirar as devidas conclusões. 
Um voto como aquele que agora fez o BE 
na votação do OE será inútil, mesmo sen-
do acompanhado pelas mais justas denún-
cias, se não for também acompanhado de 
mobilização e organização nas ruas, nos 
bairros, nas escolas e nos locais de tra-
balho com um programa verdadeiramen-

te socialista. Esta tem de ser exigência 
de todos os militantes e lutadores de es-
querda às suas respectivas direcções par-
tidárias e sindicais: rompam de uma vez 
por todas com a conciliação de classes, 
centrem a acção na organização e mobi-
lização para a luta por um programa cla-
ro de medidas socialistas para fazer fren-
te à crise económica e sanitária!

À esquerda não cabe negociar com 
os grandes capitalistas e o seu governo, 
cabe lutar. Travar a pandemia, os despe-
dimentos e a pobreza implica um con-
fronto directo com a classe dominante e 
um ataque directo ao seu sistema. É ne-
cessário nada menos que uma política 
revolucionária:

1. A paragem imediata de toda a ac-
tividade produtiva e serviços não-essen-
ciais, com reconversão da parte necessária 
da indústria para a produção de equipa-
mentos hospitalares e de protecção in-
dividual e com a manutenção dos pos-
tos de trabalho e salários na totalidade 
— com punição dos patrões e nacionali-
zação com controlo operário das empre-
sas que não cumprirem estas exigências;

2. Um plano de resgate do SNS com a 
nacionalização de todo o sector da saúde, 
um investimento público massivo para a 
compra de novos equipamentos e para a 
contratação dos necessários milhares de 
trabalhadores, além da urgente investi-
gação científica;

3. O encerramento imediato de todas 
as escolas e faculdades, seguido da apli-
cação de um plano de resgate do siste-
ma educativo que reverta todos os cor-
tes na educação pública, contrate os ne-
cessários milhares de professores para 
reduzir o número de alunos por turma, 
dê formação adequada ao corpo docente 
e distribuição gratuita de equipamentos 
informáticos a todos os professores e es-
tudantes para garantir uma educação se-
gura à distância até que se torne possível 
regressar aos locais de ensino com con-
dições de higiene e segurança eficazes;

4. Proibição de despedimentos e de 
despejos;

5. Nacionalização de toda a banca 
sob controlo democrático para garantir 
os fundos necessários à aplicação destas 
medidas. Que sejam os capitalistas que 
engordaram as suas fortunas com a ex-
ploração do nosso trabalho a pagar ago-
ra a crise económica e sanitária!

Qualquer coisa abaixo deste progra-
ma significa aceitar os privilégios e o 
sistema dos capitalistas, aceitar milha-
res de infecções e de mortes, uma onda 
de despedimentos, despejos, pobreza. E 
se as direcções do BE, do PCP e da CG-
TP realmente se recusam a aceitar a ca-
tástrofe que o capitalismo impõe aos tra-
balhadores e à juventude, têm de ir mui-
to para lá das denúncias, das abstenções 
e da oposição parlamentar; têm de mo-
bilizar as massas com este programa pa-
ra a acção directa. Esta é também a úni-
ca forma consequente de fazer frente à 
direita e à extrema-direita, que pela de-
magogia pretendem arrastar para as suas 
fileiras as camadas sociais mais deses-
peradas e atingidas pela crise e pela de-
gradação social e laboral que, sem dúvi-
da alguma, irão aumentar. A única alter-
nativa à barbárie que o capitalismo nos 
impõe é a luta até às últimas consequên-
cias, a luta revolucionária!



Isabelle C.
Livres e Combativas e 
Esquerda Revolucionária

Em meio às constantes agressões aos di-
reitos, à dignidade e à vida das mulheres 
no Brasil de Bolsonaro, nesta última se-
mana, o caso de Mariana Ferrer e a in-
dignação social que despertou a nível 
nacional e internacional trouxeram à to-
na a verdadeira face da Justiça burguesa, 
deixando à mostra o caráter patriarcal e 
de classe do Estado e de suas instituições.

Desde que veio a público, em Maio de 
2019, o caso de violação da jovem Ma-
ri Ferrer escancarou a natureza machis-
ta da sociedade capitalista: uma mulher 
de 21 anos, drogada e violentada em uma 
festa em uma discoteca na zona nobre da 
cidade de Florianópolis, Santa Catarina. 
Apesar do sigilo do processo, o caso foi 
divulgado pela própria vítima em suas 
redes sociais, denunciando a morosida-
de da Justiça e a influência do acusado, 
o burguês André de Camargo Aranha — 
empresário do setor do marketing —, so-
bre o andamento do processo.

Após o violador ter sido absolvido, a 
onda de indignação em relação ao des-
fecho do caso volta a crescer em respos-
ta à divulgação de detalhes da audiência 
de julgamento. Um vídeo divulgado pe-
lo Intercept Brasil expõe o tratamento re-
pugnante a que Mari Ferrer foi subme-
tida em tribunal, o tratamento a que as 
mulheres são submetidas no sistema ju-
dicial capitalista.

“Estupro culposo” não existe!

Não basta a violência sexual a que este-
ve sujeita, a vítima, quando decide rom-
per com o silêncio, sofre mais um tipo 
de violência que tem como perpetrador 
o próprio Estado burguês. Desde o trata-
mento que as mulheres violentadas rece-
bem nas delegacias de polícia, onde são 
constantemente deslegitimadas, coagi-
das e humilhadas, passando pelos abu-
sos sofridos em todas as instâncias do 
poder judiciário, pelos juízes, promoto-
res, advogados e funcionários públicos, 
até à completa ausência de programas 
de acolhimento e de proteção pelos ór-
gãos do Estado — toda a arquitetura do 
sistema penal burguês perpetua a violên-
cia de gênero.

O abuso e a humilhação sofridos por 
Mari Ferrer com os comentários misó-
ginos do advogado do violador, Cláudio 
Gastão da Rosa Filho, mostram a violên-
cia patriarcal profundamente arraigada 
no sistema judicial e naturalizada so-
cialmente em capitalismo: a culpabili-
zação da vítima, que vem sempre acom-

panhada da objetificação do corpo femi-
nino, da ridicularização e de insultos se-
xistas que concebem as mulheres como 
moralmente responsáveis pela violência 
que lhes é infligida, como “putas” e “va-
gabundas”. Assim, separam-se de modo 
fictício as mulheres que “merecem ser es-
tupradas”, as mulheres que merecem ter 
seus vídeos e fotos íntimas divulgados e 
as mulheres que merecem ter sua intimi-
dade violada de múltiplas formas distin-
tas, das mulheres decentes e respeitáveis, 
que cumprem bem o papel que o patriar-
cado lhes designa. Esse papel não é mais 
do que o da submissão, do silêncio, do 
medo, da domesticação perante a violên-
cia, a opressão e a exploração.

A decisão judicial proferida pelo juiz 
Rudson Marcos, da 3ª Vara Criminal de 
Florianópolis, coroa o espetáculo de ho-
rrores do sistema penal brasileiro: a ab-
solvição de André Aranha é baseada na 
argumentação da ausência de provas que 
caracterizem o dolo do agente, ou seja, a 
sua “intenção” de estuprar a vítima. E uma 
vez que o estupro na modalidade culpo-
sa não está previsto em lei, não há como 
imputar o crime ao acusado. Foi “estupro 

culposo”, o violador violou sem querer — 
é esta a conclusão da “Justiça”!

De resto, a real existência ou não do 
termo “estupro culposo” na sentença — 
dúvida que tem sido usada para desviar a 
atenção do que verdadeiramente importa 
—é irrelevante. O argumento legal e as 
ofensas violentas dirigidas a Mariana Fe-
rrer pelo advogado do réu, com a cumpli-
cidade do juiz e do promotor, não deixam 
dúvidas quanto ao caráter discriminatório 
da atuação do Estado e de seus agentes, 
e deixam bem clara a violência machista 
sistêmica em capitalismo.

A existência mais que suficiente de 
provas, incluindo exames periciais, com 
recolha de material genético, vídeos e de-
poimentos da vítima e de testemunhas, não 
bastou para condenar o burguês. Enquan-
to isso, os presídios brasileiros estão lota-
dos de homens e mulheres da classe tra-
balhadora — em sua maioria negros e ne-
gras — que foram presos sem julgamen-
to e sem direito a uma “defesa justa”. Eis 
aí a verdadeira face racista e machista da 
Justiça burguesa.

A Justiça burguesa e o governo 
Bolsonaro atuam de mãos dadas 
no ataque às mulheres

O capitalismo não apenas oprime as mul-
heres que são vitimizadas diretamente pe-
las agressões físicas, psicológicas e morais 
de seus violadores e agressores. A violên-
cia machista opera a níveis mais profun-
dos e é intrínseca à exploração capitalista.

Brasil: Caso de violação revela mais uma vez a 
natureza capitalista e machista do Estado.

Justiça para 
Mari Ferrer!
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A ofensiva da extrema-direita no Bra-
sil atesta esta realidade. Nos últimos anos, 
a investida contra os direitos das mulheres 
tem crescido em conjunto com o agrava-
mento da violência de gênero. O núme-
ro de estupros registrados no Brasil em 
2019 aumentou em 8% em relação ao ano 
anterior. Das mais de 66 mil ocorrências 
registradas no ano passado, a maioria — 
57,9% dos casos — consiste em estupros 
de crianças de até 13 anos de idade, en-
quanto 70,5% dos casos configuram es-
tupro de vulnerável — quando a vítima é 
menor de 14 anos ou é considerada inca-
pacitada de oferecer qualquer tipo de re-
sistência à agressão.1

O ataque aos direitos reprodutivos e 
às conquistas da classe trabalhadora co-
mo o direito ao aborto tem sido um dos 
pilares do discurso demagogo da extre-
ma-direita, com a implementação de po-
líticas com consequências pesadas para a 
vida das mulheres trabalhadoras, que se-
guem morrendo em abortos clandestinos. 
São estas, em especial as mulheres negras 
e pobres, que sentem mais profundamen-
te o impacto da política genocida do go-
verno Bolsonaro e dos parlamentares da 
bancada da “bala, da bíblia e do boi” — 
assim chamada por estar ligada a políticas 
genocidas de repressão, às igrejas evan-
gélicas e ao grande capital, especialmen-
te ao agronegócio.

Tendo as igrejas evangélicas como par-
te importante da sua base social, o bolso-
narismo promove ataques frequentes às li-
berdades das mulheres brasileiras e da co-
munidade LGBTQI. A designação de uma 
mulher — a reacionária evangélica Dama-
res Alves — para o Ministério da Mulher, 
Família e Direitos Humanos procura legi-
timar as agressões aos direitos sexuais e 
reprodutivos. Damares incita e mobiliza 
os setores conservadores pró-governo ao 
ódio contra as mulheres e promove medi-
das concretas de violação de nossos dire-
itos e de nossa liberdade de escolha e de 
controle sobre nossos próprios corpos. In-
clusive nos casos previstos em lei, como 
no infame episódio de uma menina de 10 
anos vítima de estupro, o governo agitou 
a sua base social em uma tentaiva de im-

1	 Dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2020.

pedir o aborto. Sob o falso pretexto do 
moralismo cristão, a vida das mulheres e 
das crianças é colocada em risco, em um 
país onde uma mulher é estuprada a cada 
8 minutos e em que o aborto clandestino 
é a quarta causa de morte materna.

Esta ofensiva contra as mulheres é in-
separável das políticas de austeridade, pri-
vatizações, ataques à legislação trabalhis-
ta e previdenciária, e cortes dos gastos pú-
blicos, que têm levado milhares de mulhe-
res a uma situação ainda mais degradante, 
empurrando-as para os trabalhos mais pre-
cários e para as funções feminilizadas na 
divisão sexual do trabalho — aquelas que 
reservam as piores condições de trabalho 
e as remunerações mais baixas. Outras de 
nós são ainda empurrandas para o desem-
prego, para a dependência econômica, pa-
ra a miséria, para a prostituição, para a fo-
me e mesmo para a morte.

Com a pandemia, a catástrofe capi-
talista atingiu as mulheres trabalhadoras 
no Brasil ainda mais fortemente. Diante 
do absoluto descaso e negacionismo do 
governo Bolsonaro, o país viu-se rapida-
mente entre os mais atingidos pela Co-
vid-19, contabilizando oficialmente, até 
o momento, mais de 160 mil mortes em 
todo o país. A falta de testes, de EPIs, de 
respiradores e de leitos de cuidados in-
tensivos (UTI), acompanhada pelas con-
sequências de anos de desinvestimento e 
de sucateamento do sistema público de 
saúde — o SUS — condena à morte mil-
hares de mulheres. Além de pôr em ris-
co a vida das mulheres trabalhadoras do 
setor de saúde, que compõem a linha de 
frente no combate à pandemia, a política 
genocida de Bolsonaro é responsável por 
fazer o Brasil liderar o número de mortes 
de grávidas e mães puérperas — das 160 
mortes maternas associadas ao Covid-19 
no mundo, 124 foram registradas no Bra-
sil. Também está entre as principais cau-
sas de mortes de mulheres durante a pan-
demia o aumento da violência de gênero. 
Com o início da quarentena, em Março, o 
número de denúncias de casos de violên-
cia doméstica aumentou 17,9% em to-
do o Brasil, quando comparado ao mes-
mo período do ano anterior. Em Abril, o 
crescimento saltou para 37,6%. Em com-
paração com o mesmo período de 2019, 
nos meses de Março e Abril o feminicí-

dio aumentou 22,2%.2

Assim como Mari Ferrer, muitas ou-
tras vítimas de violência sexual e domés-
tica encontram-se desamparadas e silen-
ciadas pelo Estado burguês e seu sistema 
judiciário. O que este exemplo evidencia 
é que mesmo com a mediatização e pu-
blicização do caso — algo que raramente 
acontece com as vítimas de classe trabal-
hadora, pobres e negras — o Estado ca-
pitalista defende os violadores e se recu-
sa a garantir a proteção e a reparação das 
mulheres vítimas de violência. A defesa 
dos direitos das mulheres e a sua eman-
cipação não virão pelas mãos do sistema 
criminal, não serão concedidas pela mes-
ma polícia que agride e assassina jovens 
negros nos bairros periféricos e reprime as 
mobilizações e as lutas das mulheres tra-
balhadoras nas ruas e locais de trabalho, 
e muito menos pelo mesmo sistema que 
mantém pobres e negros amontoados nas 
prisões, confinados em regime de tortura, 
completamente desumanizados e conde-
nados a uma vida de miséria e estigmati-
zação. A libertação das mulheres trabal-
hadoras não será conquistada no mesmo 
sistema que as condena a manter-se co-
mo a parcela mais explorada e oprimida 
da sua classe.

É necessário ir à luta por justiça 
para Mari Ferrer e pelo fim da 
violência machista!

É imperativo desmascarar e denunciar a 
natureza do sistema criminal, cuja função 
é manter a ordem social capitalista, assim 
como fazer frente ao modelo punitivista 
de responsabilização individual que repro-
duz a lógica machista e racista do Estado. 
Temos de encher as ruas exigindo justiça 
para Mari Ferrer — a responsabilização 
do Estado e de todos os agentes envolvi-
dos, desde o violador ao juiz seu cúmpli-
ce, mas não lutamos simplesmente por 
punir os agressores. Queremos construir 
uma sociedade livre da violência machis-
ta, começando por garantir que as vítimas 
de violência se sentem seguras e ampara-
das quando decidem denunciar seus agres-
sores e violadores. É necessário ir à luta 
com os métodos da nossa classe, aqueles 
que realmente podem transformar a rea-

2	 Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública - FBSP.

lidade: a mobilização de massas, as gre-
ves, as ocupações!

É urgente levantar um plano de luta por 
uma sociedade socialista capaz de acabar 
com a violência machista. O programa da 
esquerda tem de passar por:

1. Anulação imediata da sentença que 
absolveu o violador! Expulsão de todos os 
agentes misóginos, racistas e fascistas do 
aparelho de Estado e controle democráti-
co do sistema judicial.

2. Um sistema de saúde totalmente pú-
blico, democraticamente gerido, gratuito 
e de qualidade, preparado para atender e 
cuidar todas as vítimas de violência;

3. Aborto livre, seguro e gratuito;

4. Uma rede pública e democratica-
mente gerida de serviços sociais que vão 
desde um sistema qualificado a assistir 
mulheres vítimas de violência até à criação 
de creches, cantinas e lavanderias coletivas 
capazes de retirar dos ombros das mulhe-
res os encargos pelo trabalho reprodutivo, 
doméstico e de cuidados.

Somente com a mobilização e organi-
zação da classe trabalhadora nas escolas, 
nas universidades e nos locais de trabalho 
é possível lutar por justiça para Mariana 
Ferrer e por todas as vítimas de violência 
de gênero, coniventemente mantida pelo 
Estado e pela Justiça burguesa! Somente 
com a organização independente da classe 
trabalhadora é possível construir o camin-
ho revolucionário rumo ao fim do siste-
ma capitalista que sustenta o patriarcado!

JUNTA-TE À LIVRES 
E COMBATIVAS!
JUNTA-TE AO 
FEMINISMO 
REVOLUCIONÁRIO E 
ANTICAPITALISTA!



Sindicato de Estudantes

O início da pandemia em Março signifi-
cou a intensificação brutal das desigual-
dades já existentes na educação, com efei-
tos desastrosos para a juventude de clas-
se trabalhadora. Na situação caótica que 
viveu a classe trabalhadora, com os ata-
ques laborais através de lay-offs e des-
pedimentos massivos e com os trabalha-
dores a terem que continuar a trabalhar e 
apanhar transportes lotados para sobre-
viver, o ensino à distância foi mais uma 
forma de resposta da burguesia e do seu 
Estado: fazer com que sejamos nós, os 
jovens de classe trabalhadora e as nos-
sas famílias, a pagar pela crise.

Ter de terminar o ano lectivo e rea-
lizar exames durante esta crise é um 
ataque directo aos estudantes de famí-
lias mais pobres: os que tiveram as con-
dições de vida das suas famílias ainda 
mais precarizadas, os que vivem em ca-
sas degradadas e sem espaços adequa-
dos de estudo, que na sua maioria têm 
de partilhar equipamentos electrónicos 
com familiares ou que tiveram inclu-
sive familiares infectados pelo vírus e 
sem acesso a cuidados de saúde de qua-
lidade… Se sabemos que antes da pan-
demia as desigualdades já eram brutais 
entre os estudantes que podiam pagar 

por materiais ou explicações e os es-
tudantes mais pobres, é impossível ig-
norar que as aulas à distância vieram 
agravar esta desigualdade.

Para além disso há uma parcela sig-
nificativa de alunos que ficaram to-
talmente sem acesso à educação, não 
tendo acesso a ligação de internet ou a 
equipamentos electrónicos. Mesmo du-
rante o 3º período lectivo, mais de me-
tade (54,8%)1 dos docentes ainda não 
tinha conseguido contactar todos os 
seus alunos, sendo ainda assim obri-
gados a continuar a leccionar matéria.

Não só não houve investimento pa-
ra suprir as necessidades surgidas com 
o ensino à distância — com um siste-
ma educacional já precário — como as 
despesas do Estado foram ainda efecti-
vamente reduzidas e colocadas sobre as 
costas dos trabalhadores. Os professo-
res, para além de arcarem com os gas-
tos acrescidos com a energia e demais 
meios necessários para o teletrabalho, 
tiveram também, em muitos casos, de 
adquirir equipamentos para as aulas. A 
falta de professores na educação públi-
ca significou, para estes, com o ensino à 
distância, o aumento brutal da carga de 

1. Dados da FENPROF.	

trabalho. Ao tentar acompanhar e auxi-
liar os estudantes nessa situação, bem 
como ter de lidar com as imposições 
acrescidas de tarefas burocráticas das 
direcções das escolas, os profissionais 
da educação viram a sua jornada de tra-
balho alongada para 12 e até 14 horas 
diárias. Também os trabalhadores dos 
estabelecimentos escolares tiveram os 
seus direitos brutalmente atacados, co-
mo por exemplo os trabalhadores dos 
refeitórios — frequentemente contra-
tados por empresas terceirizadas. Na 
região centro, 635 dos 800 trabalha-
dores foram despedidos.

O trabalho, impossível de cumprir 
com a falta de professores nas esco-
las, acabou também por recair sobre 
as famílias trabalhadoras. Para além 
do teletrabalho ou, na maioria dos ca-
sos, do trabalho ainda presencial e da 
carga de trabalho doméstico, os pais, 
principalmente com crianças mais no-
vas, tiveram ainda mais este peso so-
bre as suas costas.

O Ministério da Educação continua 
a ignorar os estudantes e trabalhadores 
da educação!

Frente a esta situação caótica do en-
sino, a decisão do Ministério da Edu-
cação foi a de tomar as medidas que 

fossem necessárias para fingir um “re-
torno à normalidade” inexistente. Sabe-
mos que esta directriz segue uma lógica 
clara: a única prioridade é fazer os pais 
regressar ao trabalho, manter a máxi-
ma normalidade no funcionamento da 
economia. Fechar as escolas e faculda-
des é completamente contrário a isto. 
Em suma, manter os lucros dos capi-
talistas continua a ser a primeira preo-
cupação deste governo, mesmo à cus-
ta da nossa saúde e educação.

Apesar das repetidas propostas da 
FENPROF (Federação Nacional dos 
Professores - CGTP), o Ministro da 
Educação, Tiago Brandão Rodrigues, 
recusou reunir com os trabalhadores 
da educação para discutir as medidas 
necessárias para o início do ano lecti-
vo. A realidade desastrosa do ensino 
foi ignorada por completo, assim co-
mo os avisos da comunidade educati-
va, não havendo a preparação atempa-
da necessária para o retorno às aulas 
em segurança por parte do Ministério 
da Educação.

O retorno às aulas deu-se de forma 
caótica e sem condições de segurança 
em todos os níveis de ensino. Não foi 
sequer tornado obrigatório o distancia-
mento físico nas escolas. Desde os jar-
dins de infância às universidades, não 
há limite de alunos por turma e não 
houve diretrizes unificadas dadas pe-
lo governo, deixando a cada estabele-
cimento o poder de decisão sobre a se-
gurança de todos. O que significa que 
hoje, estando o país a chegar a sete mil 
casos de infecção diários, ainda há fa-
culdades com aulas presenciais obri-
gatórias. E como nas escolas e univer-
sidades não há garantia de espaços de 
estudo (ou sequer de refeitórios), os 
alunos que têm aulas mistas (online e 
presenciais) são muitas vezes obriga-
dos a assistir às aulas online sentados 
pelo chão da sua faculdade, para de se-
guida irem assistir às aulas presenciais 
obrigatórias.

Mais ainda: até ao momento, sim-
plesmente não há informações oficiais 
sobre a situação da pandemia nas esco-
las, havendo um contínuo e consciente 
ocultamento desta informação por par-
te do governo, sendo também descon-
hecidas as medidas tomadas nesses ca-
sos. A DGS registou apenas 28 casos de 
surtos em escolas. Entretanto, segundo 
os únicos dados aos quais podemos ter 
acesso — os da valiosa lista de surtos 
organizada pela FENPROF, na qual es-
tão incluídos apenas surtos confirma-
dos pelas escolas e Associações de Es-

Um início de ano lectivo desastroso.
COM A NOSSA SAÚDE 
NÃO SE BRINCA!

tudantes —, o número ascende a mais 
de 600 surtos por todo o país.

É preciso deixar claro que esta si-
tuação era totalmente evitável. Um in-
vestimento massivo na educação, ago-
ra mais necessário que nunca, é impres-
cindível para evitar que a situação de-
sastrosa que temos agora se torne ainda 
mais dramática. É urgente a contratação 
de trabalhadores docentes e não docen-
tes, recuperar e expandir as estruturas 
necessárias nas escolas já há muito de-
gradadas por todo o país.

Em vez disto, o que temos são pro-
fessores e alunos a ter de responsabi-
lizar-se pelas funções de limpeza, tur-
mas ainda sobrelotadas, falta de pro-
fessores, falta de estruturas nas esco-
las, estudantes a ter de deslocar-se em 
transportes também perigosamente so-
brelotados e, posteriormente, os riscos 
que implica ter as escolas nestas con-
dições. Por cima de tudo isto, há ain-
da a falta de um planeamento de ras-
treio do vírus.

As medidas paliativas tomadas pa-
ra a prevenção nos estabelecimentos de 
ensino não são suficientes para evitar 
o contágio — como muito claramen-
te demonstram os números! — e mui-
to menos garantem aos estudantes de 
classe trabalhadora condições de vida 
e de estudo decentes. Os alunos do en-
sino superior continuam a pagar propi-
nas, mesmo aqueles que de momento 
têm todas as aulas virtualmente, o que 
para muitos significa ter que continuar 
a trabalhar, inclusive presencialmente. 
Já aqueles que estão deslocados para es-
tudar são totalmente abandonados pe-
las universidades, sem acesso a habi-
tação digna, tendo de recorrer a arren-
damento num mercado brutalmente in-
flacionado. Há estudantes a dormir em 
quartos de alojamento local.

Como se a situação do ensino já 
não fosse um ataque directo à juventu-
de e aos trabalhadores, o governo ain-
da prevê mais cortes no ensino públi-
co sob a justificação da pandemia. Des-
de Maio, o Ministério da Ciência, Tec-

nologia e Ensino Superior tem vindo 
a desenvolver junto de empresas pri-
vadas a campanha “Skills 4 pós-Co-
vid — Competências para o futuro”. 
A campanha é a continuação da trans-
formação do ensino em produção rá-
pida de força-de-trabalho qualificada 
e barata, como querem os privados. 
As medidas do projecto incluem a re-
dução da duração dos cursos dos po-
litécnicos e universidades, reduzindo 
a carga horária de 20 a 35%; a substi-
tuição de aulas por vídeo-sessões gra-
vadas; a redução do financiamento es-
tatal do ensino, sendo substituído por 
privados que teriam mais poder de de-
cisão sobre os currículos e até direito 
a leccionar parte dos novos cursos ou 
atribuir créditos escolares a actividades 
de “voluntariado” — que não são mais 
que trabalho não-remunerado!

Sabemos que estas medidas não são 
novas e já são aplicadas há muito no 
ensino profissional, que concentra a 
maioria dos estudantes de classe tra-
balhadora, sendo o discurso do “novo 
normal pós-Covid” nada mais do que 
um aproveitamento para atacar ainda 
mais os estudantes de classe trabalha-
dora. Não podemos aceitar estes ata-
ques e permitir a continuação da des-
truição do ensino público!

É preciso levantar um plano de luta!

Permitir que estes ataques continuem é 
perder a Educação pública que a nossa 
classe conquistou com a Revolução de 
1974-75. A política de total descaso se-
guida pelo executivo de Costa em relação 
à pandemia, não só no plano educativo 
como em todos os planos, é nada menos 
do que genocida. se o governo não a rec-
tifica — e nada indica que o fará de livre 
vontade — teremos de ser nós, trabalha-
dores e juventude, a fazê-lo com a nossa 
mobilização e luta. Não podemos permi-
tir que esta crise seja paga por nós em tra-
balho não-remunerado, em despedimen-
tos, em destruição da educação, da saú-
de e dos serviços públicos mais básicos, 
em infecções e até em mortes, enquanto 
os milionários continuam a enriquecer.

As medidas necessárias imediata-
mente têm de ficar claras. Exigimos:

1. Paralisação imediata de toda a 
actividade produtiva não-essencial e 
suspensão da actividade lectiva pre-
sencial para travar a curva ascendente 
da pandemia. Dispensa dos trabalhado-
res e trabalhadoras com os seus postos 
de trabalho assegurados e com os sa-
lários a 100%.

2. O encerramento imediato de to-
das as escolas e faculdades, seguido 
da aplicação de um plano de resgate 
do sistema educativo que reverta todos 
os cortes na educação pública, contra-
te os necessários milhares de professo-
res para reduzir o número de alunos por 
turma, dê formação adequada ao corpo 
docente e distribuição gratuita de equi-
pamentos informáticos a todos os pro-
fessores e estudantes para garantir uma 
educação segura à distância até que se 
torne possível regressar aos locais de 
ensino com condições de higiene e se-
gurança eficazes;

3. Retorno às aulas presenciais ape-
nas quando os locais de ensino tiverem 
garantidas a ventilação, as distâncias, 
desinfectantes e todas as medidas de 
segurança necessárias, além dos tra-
balhadores e professores suficientes e 
formados para trabalhar nas condições 
da pandemia.

4. Fim de todos os acordos do Esta-
do que garantem o financiamento das 
empresas privadas de educação com 
dinheiro público. Esses fundos devem 
ser usados para elevar a qualidade do 
ensino público, para que este cubra to-
das as necessidades da juventude em to-
do o território nacional. Se as escolas 
privadas não têm capacidade de funcio-
nar como negócio para os seus donos, 
então devem ser nacionalizadas e in-
tegradas no sistema público de ensino.

5. Fim imediato das propinas em to-
do o ensino superior.

6. Contratação dos milhares de tra-
balhadores de saúde em falta, médi-

cos, enfermeiros, técnicos de saúde e 
investigadores, para que se possa ter 
um SNS capaz de responder às neces-
sidades de toda a população. Naciona-
lização de toda a saúde privada. A nos-
sa saúde não é um negócio!

7. Nacionalização de toda a banca 
para garantir os recursos necessários 
para a realização destas medidas.

Sabemos bem que há dinheiro! Não 
podemos é deixar que a maior quanti-
dade da riqueza que produzem os tra-
balhadores continue a ser canalizada 
para os bolsos dos capitalistas através 
de resgates e privilégios concedidos 
pelo governo.

Para concretizar este programa, é 
preciso colocar o governo contra as cor-
das: é preciso que as organizações de 
estudantes e de trabalhadores da edu-
cação estabeleçam um plano de luta que 
escale as acções rumo a uma greve geral 
da educação, se necessário for! Temos 
de lutar até termos medidas verdadei-
ramente de esquerda contra a crise sa-
nitária e a crise na educação, medidas 
que coloquem a nossa saúde, a nossa 
segurança e o acesso universal à ciên-
cia e à cultura acima dos lucros de um 
punhado de milionários.

ESTÁ NA 
HORA DA 
ORGANIZAÇÃO E 
DA LUTA!
JUNTA-TE AO 
SINDICATO DE 
ESTUDANTES!
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Miguel Campos 
Esquerra Revolucionaria (Catalunha)

Onze meses depois do golpe de 
Estado, as massas derrotam os 
planos do imperialismo e da 
oligarquia

As eleições presidenciais de 18 de Outubro 
foram um terramoto político. Onze meses 
depois do sangrento golpe de Estado que de-
rrubou Evo Morales, a mobilização massi-
va de jovens, trabalhadores e camponeses 
não só volta a levar o MAS ao governo co-
mo ainda o faz da maneira mais estrondosa.

Com 88,41% dos votos apurados e com 
uma participação superior a 87%, a candi-
datura do Movimiento Al Socialismo-Instru-
mento político para la Soberanía de los Pue-
blos (MAS-ISP) — encabeçada por Luis Ar-
ce (anteriormente ministro da economia de 
evo Morales) e pelo dirigente indígena Da-
vid Choquehuanca — obtem 54,08% dos 
votos. Trata-se aqui do maior apoio eleitoral 
jamais conseguido por um candidato na his-
tória da Bolívia, igualado apenas pelo apoio 
a Evo na sua primeira vitória eleitoral, após 
as insurreições populares de 2003 e 2005.

O candidato do MAS superou por mais 
de 25 pontos percentuais o ex-presidente 
Carlos Mesa (29,66%), candidato ao redor 
do qual os sectores decisivos da oligarquia 
tentaram concentrar o eleitorado de direita. 
Luis Fernando Camacho, líder dos bandos 
fascistas auto-intitulados “comités cívicos” 
— que constituíram as força de choque do 
golpe de Estado — conseguiu 14,18% dos 
boletins.

Não estamos perante uma vitória eleito-
ral qualquer. Por mais que os meios de co-
municação social tentem ocultar o conteúdo 
revolucionário dos acontecimentos, o certo 
é que os trabalhadores e camponeses boli-
vianos deram, nas urnas, continuidade à in-

surreição contra o golpe que já protagoni-
zam desde Novembro do ano passado. E fi-
zeram-no de forma tão massiva e decidida 
que os planos de fraude que a oligarquia do 
país andino preparava voaram pelos ares, 
levando com eles toda a estratégia do im-
perialismo estado-unidense — a de trans-
formar estas eleições num simples trâmite 
que lhes servisse para legitimar o golpe or-
ganizado em Outubro-Novembro de 2019 
e empossar um governo fantoche.

As massas derrotam a repressão e 
as tentativas de fraude da oligarquia

Este resultado é ainda mais espectacular 
porque se dá após onze meses de repressão 
por parte do governo golpista presidido pe-
la senadora de direita Jeanine Añez. Gover-
no que não só reprimiu selvaticamente a in-
surreição contra o golpe, causando dezenas 
de mortes e centenas de detidos e feridos, 
como também se dedicou durante todo este 
tempo a perseguir, ameaçar e intimidar mi-
litantes e dirigentes do MAS, do movimen-
to operário e popular e de outros movimen-
tos e partidos da esquerda.

Um dos primeiros actos dos golpistas 
foi precisamente modificar a composição do 
Tribunal Supremo Electoral (TSE), promo-
vendo os elementos que lhes eram fiéis a fim 
de assegurar o controlo de todos os proces-
sos eleitorais. De facto, assim que as sonda-
gens começaram a indicar o MAS como fa-
vorito, atribuindo-lhe entre 40 a 43% das in-
tenções de voto, o TSE, valendo-se da pan-
demia, adiou repetidamente estas eleições. 
Uma vez mais, foi a mobilização de trabal-
hadores e camponeses — exigindo eleições 
imediatas e paralisando boa parte do país 
com bloqueios de estrada e protestos que 
duraram doze dias no mês de Agosto — 
que obrigou a oligarquia a realizar final-
mente as eleições.

Ainda assim, recorreram a todo o tipo de 

manobras. O imperialismo estado-unidense 
e os sectores decisivos da classe dominante 
“convenceram” Añez a retirar a sua candi-
datura e a concentrar o voto de direita em 
Mesa. Também recorreram a manobras co-
mo alterar os locais de voto nas zonas onde 
o MAS vence habitualmente, tentando limi-
tar a participação, ou excluir do censo os re-
sidentes no estrangeiro — maioritariamente 
na Argentina — e mais de 50.000 migran-
tes que fazem parte dos sectores mais hu-
mildes da população. Isto não foi por aca-
so: nas eleições de 20 de Outubro de 2019, 
o MAS obteve 82% de apoio entre os boli-
vianos residentes na Argentina.

A última destas manobras foi anular, na 
noite de véspera das eleições, o sistema de 
contagem rápida de votos que permite con-
hecer os resultados parciais e seguir a evo-
lução do escrutínio. O objectivo não podia 
ser mais claro: impedir a vitória do MAS na 
primeira volta, servindo-se do controlo so-
bre os poderes judicial e eleitoral para or-
ganizar uma gigantesca fraude. A força das 
massas trabalhadoras e populares desbara-
tou estes planos.

Os cortes e a gestão capitalista da 
pandemia aumentam o mal-estar 
social

A massiva rejeição do governo reaccionário 
de Añez viu-se aumentada pelas medidas 
que a oligarquia aplicou durante o último 
ano. O impacto da crise económica, dos cor-
tes e da gestão da pandemia deitaram mais 
achas na fogueira.

No primeiro trimestre de 2020, antes de 
se iniciar a pandemia, o PIB boliviano cres-
ceu 0,6%. Uma acentuada queda tendo em 
conta a média de 5% dos anos anteriores. 
No segundo trimestre, a economia tombou 
16,03% e as previsões para o final do ano são 
de uma caída de entre 7% a 10%. A respos-
ta da classe dominante a este colapso, como 
em todos os países capitalistas, foi utilizar a 
pandemia para fazer um saque às finanças 
públicas, justificar cortes e despedimentos 
e aumentar escandalosamente os lucros en-
quanto o peso da crise recai sobre o povo.

Após aprovar um endividamento de 
1.892 milhões de dólares com a banca in-
ternacional, o governo Añez presenteou os 
bancos e empresas privadas com mais de 

671 milhões. Simultaneamente, fazia cor-
tes nas despesas sociais, anunciava planos 
de privatização de diferentes empresas pú-
blicas criadas sob os governos MAS e con-
denava milhões de bolivianos a fazer frente 
à crise sanitária e económica em condições 
extremamente precárias. O índice de des-
emprego oficialmente reconhecido passou 
de 4% a 12% nos onze meses de governo 
da direita. A informalidade e precariedade 
laboral também aumentaram.

O diário El País publicou em Maio um 
artigo sobre a bolívia — com o significati-
vo título de “Quando a fome é mais peri-
gosa que a pandemia” — onde explicava: 
“A crise sanitária revelou as profundas des-
igualdades sociais e económicas em todos 
os países do mundo. Na bolívia, apesar da 
redução registada entre 2005 e 2018, estas 
desigualdades são ainda maiores: 3,9 mil-
hões de pessoas vivem em situação de po-
breza e, entre elas, 1,7 milhões não con-
segue cobrir nem sequer o custo do ca-
baz alimentar básico.” (destaque do autor)

Sob o governo golpista e pro-imperialis-
ta, a Bolívia tornou-se no país sul-americano 
que realizava menos testes para diagnosti-
car covid-19: 1.275 por milhão de habitan-
tes, 117 testes diários, sendo que o Chile fa-
zia 12.000 e o Perú 8.000. Entretanto, mem-
bros do governo envolviam-se em escânda-
los de corrupção precisamente nas compras 
de material sanitário destinado, supostamen-
te, a combater a pandemia.

Uma parte significativa dos sectores po-
pulares e das camadas médias que estava 
desmoralizada e desiludida com as políti-
cas reformistas do MAS e os escândalos 
de corrupção protagonizados por alguns 
dos seus dirigentes — tendo retirado o seu 
apoio a Evo Morales nas eleições munici-
pais de 2015, no referendo de 2016 para mo-
dificar a constituição (que foi a sua primeira 
derrota eleitoral) e nas presidenciais de 2019 
(apesar de Morales ter vencido, o seu apoio 
caiu em comparação com as eleições ante-
riores) — voltou agora a virar à esquerda.

Novo fracasso do imperialismo 
estado-unidense

A decisão de avançar com o golpe contra 
Evo Morales foi tomada em Washington e 
transmitida às fazendas e mansões de San-
ta Cruz, Sucre e La Paz, onde foi recebida 
com entusiasmo. Os objectivos da adminis-
tração Trump eram claros: conquistar uma 
posição dominante para as multinacionais 
estado-unidenses na luta pelo controlo so-
bre o gás, o lítio e o resto das riquezas que 
contém o rico subsolo boliviano, e, simulta-
neamente, fazer uma demonstração de força 
perante todos os povos oprimidos, assim co-
mo perante as potências imperialistas rivais 
na sua disputa pelo controlo dos recursos 
do continente: Rússia e, sobretudo, China.

A necessidade de dar um murro na mesa 
na Bolívia era ainda mais urgente para Was-
hington após o estrondoso fracasso da ofen-
siva golpista que lançou em Janeiro do mes-
mo ano na Venezuela. O apoio da cúpula mi-
litar boliviana e a renúncia de Evo Morales 
a encabeçar a resistència popular ao golpe, 
fugindo do país, permitiu a Trump procla-
mar a vitória. Onze meses depois, essa apa-
rente vitória cai como um castelo de cartas. 
Mais uma marretada no imperialismo es-
tado-unidense que demonstra muito grafi-
camente a sua objectiva debilitação e e de-
cadência, como já haviam demonstrado os 
fracassos das suas intervenções militares no 
Iraque, no Afeganistão e na Síria, ou o ante-
riormente mencionado apoio ao fiasco gol-

Bolívia: vitória 
esmagadora do MAS

pista de Guaidó na Venezuela.

Contra quem atribui ao imperialismo 
estado-unidense um poder implacável, os 
acontecimentos na Bolívia lançam luz so-
bre os limites desse poder quando enfren-
ta uma mobilização de massas decidida e 
disposta a ir até às últimas consequências. 
A conclusão é clara: o inimigo mais pode-
roso do imperialismo estado-unidense não 
é qualquer uma das restantes potências im-
perialistas, é a organização e a mobilização 
massiva da classe trabalhadora, dos campo-
neses e do conjunto dos oprimidos.

Se golpistas assassinos como Añez e 
Mesa, ou um patético fantoche dos EUA 
como o presidente da Organização dos Es-
tados Americanos, Luis Almagro, se viram 
obrigados a reconhecer a vitória do MAS, 
mesmo antes de serem publicados os resul-
tados oficiais, não é por acaso, e muito me-
nos por se terem tornado democratas. Estes 
golpistas viram a magnitude da mobilização 
operária e popular e temem, justamente, que 
qualquer tentativa de não reconhecer esta 
vitória ou de impedi-la por métodos vio-
lentos — como pretenden os sectores mais 
reaccionários da classe dominante, enca-
beçados pelo fascista Camacho — provo-
que uma nova insurreição. Inclusivamente 
com uma determinação e uma força supe-
riores à insurreição do passado mês de No-
vembro de 2019.

As lições da insurreição de 2019

Como explicámos à data, entre os dias 11 
e 25 de Novembro do ano passado, a clas-
se operária e os camponeses bolivianos fi-
zeram tudo o que podiam para derrotar o 
golpe e tomar o poder: organizaram assem-
bleias populares, cabildos abertos e grupos 
de auto-defesa para enfrentar a repressão 
comandada pelo governo golpista e pelos 
chefes do exército e da polícia; tomaram o 
controlo efectivo da segunda cidade do país, 
El Alto, e avançaram até à capital, La Paz, 
e outra das principais cidades, Cochabam-
ba, expulsando os bandos fascistas de am-
bas as cidades.

Devido a este avanço, muitos soldados 
chegaram a confraternizar com os manifes-
tantes e recusaram-se a reprimir, chegando 
a haver sectores do exército que participa-
ram nos protestos. Mesmo em Santa Cruz, 
onde os bandos fascistas dirigidos por Ca-

macho semearam o terror nos bairros popu-
lares, os trabalhadores e camponeses indí-
genas, alentados pelo avanço da insurreição 
no resto do país, organizaram-se para recu-
perar a iniciativa e combater os fascistas.

O único factor que impediu a vitória da 
insurreição foi que os dirigentes do MAS 
e da Central Obrera Boliviana (COB), a 
principal central sindical do país, em lugar 
de colocar-se à cabeça da insurreição — or-
ganizando a greve geral, unificando e am-
pliando as assembleias, cabildos e milícias 
de auto-defesa numa assembleia nacional 
unificada que assegurasse o poder operário 
e popular —, recusaram-se a organizar a luta.

Evo Morales fugiu do país e apelou à 
desmobilização. Os dirigentes do MAS e da 
COB assinaram um vergonhoso acordo com 
o governo golpista de Añez para desconvo-
car as mobilizações a troco da convocatória 
de eleições. O que os golpistas não conse-
guiram com a repressão, conseguiram atra-
vés desse acordo que caiu como um balde de 
água gelada sobre as massas e travou tem-
porariamente a insurreição nas ruas.

Esta actuação dos dirigentes reformis-
tas do MAS e da COB podia ter significa-
do a desmoralização total do movimento e 
uma derrota trágica e sangrenta, tal como as 
sofridas na própria Bolívia e noutros países 
latino-americanos em diferentes momentos 
da história. Se não aconteceu isto foi devi-
do à memória histórica, ao instinto revolu-
cionário e ao avanço de consciência que fi-
zeram as massas durante as últimas déca-
das. A profundidade da crise capitalista, a 
evidência de que perante a barbárie capita-
lista não resta outra alternativa senão lutar, 
assim com o incremento da força numéri-
ca do proletariado na Bolívia e no conjun-
to do continente, faz com que a correlação 
de forças seja mais favorável para a clas-
se operária. Para a oligarquia é hoje muito 
mais difícil levar até ao final os seus planos 
contra-revolucionários.

Perspectivas para o governo MAS

As eleições bolivianas demonstram que a co-
rrelação de forças continua a ser favorável 
para levar a cabo a transformação socialista 
da sociedade na Bolívia e em toda a Amé-
rica Latina. Mas a experiência dos 14 anos 
de governo MAS e dos processos noutros 
países do continente demonstra que toda a 

força e todo esse potencial revolucionário 
que mostram as massas precisa de um pro-
grama, de um plano de acção e de uma di-
recção revolucionária que o leve até à vitó-
ria. Caso contrário, tarde ou cedo, a oligar-
quia terá oportunidade de recompor as suas 
forças e de se impor.

Após reconhecer a vitória de Luis Ar-
ce, muitos dos responsáveis pelo golpe — 
até mesmo Añez e Mesa — exigiram “res-
peito pela democracia” e que o MAS “go-
verne para todos os bolivianos”. Que hipo-
crisia! Estes criminosos, com as suas mãos 
manchadas com o sangue dos trabalhado-
res e camponeses massacrados há menos 
de um ano, falam agora de reconciliação e 
democracia!

Tal táctica obedece a uma lógica. Este 
sector da oligarquia pretende ganhar tem-
po e pressionar os dirigentes do MAS para 
não se basearem na enorme força das mas-
sas para aplicar medidas socialistas que de 
facto melhorem as suas condições de vida 
e impliquem uma verdadeira transformação 
social, mas antes se manterem dentro dos 
limites do capitalismo, fazendo uma ges-
tão da crise e aplicando os cortes, os des-
pedimentos e as privatizações… que já es-
tavam na agenda da classe dominante. Se 
os dirigentes do MAS derem ouvidos a es-
te canto de sereia, o resultado será, nova-
mente, preparar o terreno para uma ofensi-
va contra-revolucionária.

Os resultados em Santa Cruz de la Sie-
rra, bastião de todas as tentativas golpistas 
realizadas pela oligarquia boliviana e pelo 
imperialismo, são um desafio e um aviso 
para a esquerda. O fascista Camacho con-
seguiu 45% dos votos nesta região. Depois 
de serem conhecidos os resultados, a extre-
ma-direita já mostrou as suas intenções or-
ganizando mobilizações contra a vitória do 
MAS, agredindo e ameaçando militantes da 
esquerda, recusando-se a aceitar o resultado 
eleitoral e ameaçando inclusivamente os se-
guidores de Carlos Mesa por terem recon-
hecido o resultado. Os sectores mais reac-
cionários da oligarquia cruceña continuam a 
exacerbar um discurso racista e regionalista 
com o objectivo de transformar Santa Cruz 
na ponta de lança de uma ofensiva futura.

Ora, há que notar também que, num re-
sultado histórico, mais de 35% do eleitora-
do em Santa Cruz votou MAS. Centenas de 

milhares de trabalhadores, camponeses e in-
dígenas disseram com o seu voto que estão 
dispostos a cortar as pernas aos fascistas, 
que podem ser tão facilmente varridos co-
mo foram no resto do país. No entanto, pa-
ra fazer isto, é preciso actuar decididamen-
te desde agora. Os dirigentes do MAS, da 
COB e das organizações operárias e popu-
lares devem organizar imediatamente mo-
bilizações massivas em Santa cruz e em to-
do o país para derrotar os fascistas e deixar 
claro quem tem mais força, além de orga-
nizar comités e milícias de auto-defesa pa-
ra responder às agressões fascistas e à sua 
tentativa de anular por meios violentos o re-
sultado eleitoral.

Construir uma direcção 
revolucionária e aplicar um 
programa genuinamente socialista

As primeiras declarações de Luis Arce fo-
ram afirmando que o seu governo será um 
“governo de unidade nacional” e que “go-
vernará para todos os bolivianos”. Ao mes-
mo tempo, vários dos seus colaboradores 
falaram de aumentar os impostos sobre os 
super-ricos e deixar de pagar a dívida exter-
na durante dois anos com o objectivo de po-
der cumprir as suas promessas de aumen-
to do investimento nos serviços sociais. Di-
zem isto justamente num contexto em que 
a crise económica suprime a margem para 
realizar tal programa sem mexer nos lucros 
e propriedade dos capitalistas.

Assim, mesmo estas medidas limitadas 
implicariam um enfrentamento com a oli-
garquia. E o mesmo se pode dizer da rever-
são de uma série de medidas aplicadas pe-
lo governo de Añez, como a detenção, des-
qualificação [para funções de cargos públi-
cos] e julgamento de centenas de militantes 
operários e populares, a proibição do regres-
so de Morales ao país ou as contra-reformas 
económicas neoliberais, as privatizações e 
cortes aprovados.

Não é possível governar “para todos os 
bolivianos”. Arce e o MAS só têm dois ca-
minhos: ou cedem às exigências dos oligar-
cas, abrem alas a uma nova ofensiva con-
tra-revolucionária e fazem frente frente aos 
operários e camponeses que não aceitarão 
passivamente novos retrocessos nas suas 
condições de vida; ou respondem às neces-
sidades dos milhões de trabalhadores, jo-
vens e camponeses que os levaram ao po-
der combatendo decididamente a oligarquia. 
Mas isto só é possível avançando com me-
didas socialistas como a nacionalização da 
banca, das principais empresas e dos lati-
fúndios para os colocar sob administração 
dos trabalhadores e do povo e levar avan-
te uma planificação democrática da econo-
mia. Em simultâneo, é imprescindível fazer 
uma apelo internacionalista para que todos 
os oprimidos do resto do continente sigam 
esse mesmo caminho.

Os sectores mais conscientes e combati-
vos do movimento operário, camponês e de 
juventude da Bolívia, da COB, das organi-
zações populares e movimentos sociais de-
vem erguer uma frente unitária de luta, ape-
lando às bases do MAS para que se unam 
na luta por um programa socialista, exigin-
do aos seus dirigentes que o apliquem e ao 
mesmo tempo organizando a mobilização 
para impedir todas as pressões e manobras 
que o imperialismo já prepara com a oligar-
quia boliviana. Agora, mais do que nunca, é 
imprescindível que os militantes mais cons-
cientes e combativos construam uma dire-
cção revolucionária armada com o progra-
ma e os métodos do marxismo.
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menta disponível de momento, ainda para 
mais depois de Bernie Sanders — apoia-
do por milhões de pessoas nas primárias 
do Partido Democrata — se ter retirado e 
capitulado perante o aparato do partido. 
Sim, as massas em luta votaram em Bi-
den, de mão no nariz, com a finalidade de 
derrotar Trump.

É por demais evidente que a campanha 
de Biden não gerou ilusões. Foi um opo-
nente medíocre que expôs todo o seu servi-
lismo perante as grandes corporações, ne-
gando-se a incluir no seu programa qual-
quer uma das propostas que Bernie San-
ders defendeu nas primárias. Isto explica 
como Trump conseguiu manter intacta a 
sua potência eleitoral e até reforçá-la em 
alguns estados.

Uma luta de classes com rasgos 
revolucionários

De acordo com algumas sondagens, 97% 
dos eleitores de 2016 voltou agora para 
votar no mesmo partido. A imprensa es-
tado-unidense publicava uma sondagem 
onde 82% dos que votaram por Biden pen-
savam que “Trump provavelmente trans-
formará o país numa ditadura” e 90% dos 
eleitores de Trump julgavam que os de-
mocratas querem convertê-lo num ”país 
socialista”.

A extrema polarização nas urnas re-
flecte muito mais que o “simples” apoio a 
um dos dois candidatos do sistema. Uma 
leitura desse tipo, depois de tudo o que 
aconteceu nos últimos quatro anos, além 
de ser sectária, só serve para mascarar a 
realidade! As massas não deixaram de 
procurar um caminho para a independên-
cia de acção.

As eleições são parte de um conjun-
to de factores que mede a temperatura do 
conflito entre as classes. Tendo em con-
ta o carácter anti-democrático do sistema 
eleitoral dos EUA e a ausência de um par-
tido de trabalhadores, a verdadeira corre-
lação de forças e o enorme potencial exis-
tente para transformar a sociedade só po-

dem reflectir-se de maneira muito distor-
cida nas eleições.

Lenin colocou a questão da seguin-
te maneira: 

«Para um marxista, é indiscutível que a 
revolução é impossível sem uma situação 
revolucionária; mais ainda, nem toda a 
situação revolucionária desemboca nu-
ma revolução. Quais são, em termos ge-
rais, os sintomas de uma situação revo-
lucionária? Seguramente, não comete-
remos um erro se apontarmos estes três 
sintomas principais: (1) a impossibilida-
de de as classes dominantes manterem a 
sua dominação imutável (...). Para se dar 
uma revolução, é normalmente insufi-
ciente que “os de baixo não queiram”, é 
também necessário que “os de cima não 
possam” continuar a viver como até en-
tão. (2) O sofrimento e miséria das clas-
ses oprimidas aumentar para lá do usual. 
(3) Como consequência das causas acima 
listadas, haver um aumento considerável 
da actividade das massas, que se deixam 
espoliar tranquilamente em “tempos de 
paz”, mas que, em tempos turbulentos, são 
elas próprias levadas, tanto pelas circuns-
tâncias da crise como “pelos de cima”, à 
acção histórica independente.»1

Perguntamos então: a situação objecti-
va nos EUA contém elementos revolucio-
nários? A resposta só pode ser afirmativa. 
A catástrofe que atravessam amplíssimos 
sectores de trabalhadores — afro-ameri-
canos e brancos —, assim como a juven-
tude das camadas médias mais empobre-
cidas, explica o carácter da explosão so-
cial que vivemos.

O abismo social é o combustível que 
inflamou a luta de classes e impulsionou 
a viragem à esquerda. Esta dinâmica já se 
iniciou há quatro anos, quando irrompeu 
a candidatura de Sanders e o seu discur-
so por uma “revolução política contra o 
1% de Wall Street”, e reafirmou-se com a 
eleição de candidatos à esquerda do apa-

1	 Lenin, La bancarrota de la Segunda Internacional, 
p. 21, Fundación Federico Engels, Madrid, 2019.

rato democrata. O que é verdadeiramen-
te assombroso — e raramente foi desta-
cado — é que apesar da capitulação de 
Sanders, o movimento continuou, crian-
do novas vias para se expressar. O levan-
tamento contra a violência policial racista 
é muito mais que um fenómeno pontual. 
Representa a acção histórica e indepen-
dente das massas à qual se referia Lenin.

Trump e o sector da burguesia que o 
apoia identificaram correctamente a essên-
cia dos acontecimentos, e é por isso que 
dirigiram a sua hostilidade explícita contra 
os impulsionadores de uma luta que im-
pele fortemente a consciência das massas 
rumo a ideias socialistas. Perante a polí-
tica da Casa Branca, o aparato do Partido 
Democrata tratou, por todos os meios, de 
canalizar a rebelião para o terreno eleito-
ral, esvaziando-a de conteúdo revolucio-
nário e classista. Foi sobre estas bases que 
lançaram o candidato Joe Biden, servin-
do-se ademais do apoio de Sanders pa-
ra o envolver numa credibilidade da qual 
carece. Mas não foram capazes de en-
ganar milhões de trabalhadores e jovens 
que sabem perfeitamente que o aparato 
democrata compartilha o ponto de vis-
ta dos republicanos nas questões funda-
mentais — tanto na guerra comercial co-
mo no resgate à banca e a Wall Street ou 
na sua inexistente política social. O voto 
destes milhões não foi a favor de Biden, 
foi contra Trump.

Seria um erro fazer uma leitura mecâ-
nica e reducionista dos resultados eleito-
rais. Cabe-nos recordar que há poucos me-
ses o presidente se escondeu no bunker da 
Casa Branca e ordenou que se disparasse 
contra os manifestantes, decretando o re-
colher obrigatório. E apesar da violência 
policial e da mobilização da Guarda Na-
cional, o movimento não arredou pé. Se-
gundo algumas estimativas publicadas no 
New York Times, mais de 30 milhões de 
pessoas participaram nas manifestações 
que se realizaram ininterruptamente em 
centenas de cidades do gigantesco país. 
Não há nada igual na história recente!

Poderá comparar-se, por acaso, a força 

deste movimento com os protestos de rua 
da extrema-direita, dos proud boys e do 
resto dos grupos que Trump excitou sem 
descanso? Obviamente, não nos interessa 
subestimar os perigos que representam es-
tas organizações da extrema-direita, mas 
elas são muito mais débeis do que as mas-
sas em acção, sobretudo se estas últimas 
se basearem no programa do socialismo 
revolucionário.

Precisamente esta ameaça, entendida 
por milhões de jovens, de mulheres, de 
imigrantes, de afro-americanos, de trabal-
hadores e trabalhadoras, é o que explica 
que, apesar de ser um candidato medío-
cre e de estar completamente desligado 
das aspirações radicais que esta luta trou-
xe para primeiro plano, Biden tenha con-
seguido a maior votação presidencial da 
história — enquanto Trump conseguiu a 
maior de qualquer candidato derrotado.

Esta enorme distorção nos EUA é pro-
vocada pela inexistência de um partido in-
dependente da classe trabalhadora, e esse 
espaço foi historicamente controlado pe-
lo Partido Democrata. Apesar de ser um 
partido burguês, sempre cuidou bem das 
suas relações com a burocracia sindical e 
com o movimento comunitário e dos di-
reitos civis, com o objectivo de domesti-
cá-los e assimilá-los numa política de co-
laboração de classes. E sendo isto verda-
de, nem por isso a dialéctica do processo 
de tomada de consciência e de organi-
zação operária se esgota com este ponto.

A brutal irrupção do Black Lives Ma-
tter e da candidatura de Bernie Sanders, 
assim como o crescimento do Democra-
tic Socialists of America (DSA) — que se 
aproxima dos 100.000 membros —, mos-
tram que as condições para criar o partido 
dos trabalhadores amadureceram. A derro-
ta de Trump, longe de travar este proces-
so, só vai alimentá-lo.

Trump resiste fortemente: um 
aviso que não pode ser ignorado

Como dissemos, a polarização é um pro-
cesso objectivo que se expressa em duas 

direcções. A cúpula do Partido Democra-
ta acreditava poder beneficiar da inércia 
gerada pelas extraordinárias mobilizações 
contra o racismo, e da aterrorizante ges-
tão da pandemia que fez Trump. Tal como 
aconteceu com Hillary Clinton há quatro 
anos, esperavam uma grande onda azul. 
Mas a campanha eleitoral de Biden, lon-
ge de ferir o candidato republicano, ain-
da lhe ofereceu apoiantes.

Trump resistiu em muitas áreas de-
primidas do chamado Rust Belt, no cen-
tro-oeste, com uma composição maiorita-
riamente operária. E é certo que Biden re-
cuperou Michigan, Wisconsin e Pensilvâ-
nia por pouco, mas está longe das grandes 
maiorias democratas do passado e conti-
nua a ceder Ohio aos republicanos.

O fundamental é que a base eleitoral 
de Trump se manteve desde de 2016. Ob-
tém o seu maior apoio entre homens bran-
cos, acima dos 65 anos, entre os escalões 
de rendimento alto — superior a 100.000 
dólares anuais —, em zonas rurais, e en-
tre os que se declaram católicos e protes-
tantes ou evangélicos. Este sector das ca-
madas médias entendeu na perfeição a 
mensagem de Trump durante a pande-
mia: a economia está acima da vida e da 
saúde dos trabalhadores. Por isso, ain-
da que os números de vítimas mortais do 
coronavírus superem os 240.000 e sejam 
mais de 5 milhões os contagiados, as fon-
tes de rendimento destes sectores foram o 
que realmente pesou na hora do seu voto.

Milhões de pequeno-burgueses, e nos 
EUA há realmente muitos, deslocaram-se 
para a extrema-direita, aterrorizados pe-
la época de transformação que vivem, 
por sentir que os seus privilégios estão 
ameaçados por uma mobilização social 
que alcança conquistas como o salário mí-
nimo de 15 dólares à hora, que constrói 
sindicatos e organizações sociais combati-
vas contra o ideário reaccionário, machis-
ta e racista que sempre imperou entre os 
pequenos e médios proprietários. Trump 
consolida assim uma base firme entre es-
tas camadas acomodadas e entre sectores 
da classe operária branca do interior do 
país que foi rudemente atingida pela crise.

Trump mobilizou reservas sociais con-
sideráveis, mas foi incapaz de travar a de-
cadência do capitalismo estado-unidense, 
de trazer as fábricas para casa ou de ultra-
passar o poderio tecnológico e produtivo 
da China. A sua demagogia dirige-se con-
tra o establishment político e os meios de 
comunicação, mas a oligarquia financeira 
enriqueceu imenso durante o seu mandato.

Uma crise profunda da democracia 
burguesa

O candidato republicano brincou com o 
fogo ao agitar um discurso extremamen-
te reaccionário e atiçar conscientemente 
a polarização. A burguesia estado-uniden-
se encontra-se dividida em relação à mel-
hor forma de proteger os seus interesses, a 
melhor maneira de assegurar a sua domi-
nação de classe. Agora que Biden triun-
fou, inclusivamente dentro do partido re-
publicano se levantam vozes que pedem 
respeito pelas instituições e o regresso a 
um entendimento que possa “sarar as fe-
ridas de um país dividido”.

Trump continua a fazer as suas denún-
cias do carácter ilegítimo da contagem dos 
votos e promete recorrer aos tribunais pa-
ra impugnar o resultado. Mas nada indica 
que terá sucesso com as suas manobras. 

Mesmo os sectores que o apoiaram du-
rante estes quatro anos, dando combustí-
vel a todos os seus actos e reforçando to-
dos os seus excessos — como é o caso da 
rede televisiva Fox —, rechaçam as acu-
sações de fraude, ainda que seja evidente 
que a burguesia estado-unidense não tem 
pudor de recorrer à fraude, como bem se 
demonstrou com as eleições roubadas a 
Al Gore em 2000, quando os tribunais pa-
raram a recontagem na Flórida e deram a 
vitória a George W. Bush.

Agora o contexto é bem diferente. Se 
apoiarem Trump e a sua denúncia e deti-
verem o funcionamento do sistema elei-
toral, a crise que sofre a democracia bur-
guesa nos EUA entraria numa fase de 
caos totalmente descontrolado. As mas-
sas não aceitariam tal coisa. As mobili-
zações que rebentaram após o assassina-
to de George Floyd pareceriam pequenas 
em comparação. Seria uma segunda vol-
ta das eleições feita nas ruas, e isso é coi-
sa que muito poucos querem.

Do ponto de vista dos interesses da 
classe dominante a curto prazo, impõe-se 
a necessidade de voltar à normalidade, ter 
alguma estabilidade e “consenso” para 
enfrentar um período imprevisível, ten-
do em conta as dimensões da crise mun-
dial. Dentro do partido republicano já se 
levantam personalidades que acusam cla-
ramente o medo de um novo tsunami so-
cial. E quando três redes de televisão cor-
tavam a emissão do discurso do presiden-
te em directo, faziam-no seguindo ins-
truções muito precisas. Pôr em dúvida o 
sistema eleitoral, as instituições e a “de-
mocracia ao estilo americano” não é fa-
vorável a Wall Street!

A voz dos grandes capitalistas que re-
presenta o aparato democrata está a tra-
tar de navegar neste temporal e acalmar 
os ânimos, enviando as mensagens mais 
conciliadoras: “a nossa democracia é for-
te, as nossas instituições funcionam.” O 
problema, para eles, é que o partido repu-
blicano fundiu-se a Trump, ou, mais pre-
cisamente, que o trumpismo se tornou a 
base social e eleitoral do partido republi-
cano e, longe de estar em declínio, pro-
vou agora a sua consistência.

O futuro imediato, portanto, afigura-se 
complicado para a classe dominante. To-
dos os factores que causaram esta pola-
rização extrema não só não desaparece-
ram como vão ser incrementados. As di-
visões e a tensão social não podem evapo-
rar-se porque expressam a profunda crise 
da actual forma de dominação capitalis-
ta que se abateu sobre a maior potência 
mundial, e que se estende também a ou-
tras nações. A burguesia luta por manter o 
controlo da situação, mas os elementos em 
que se baseou para fazê-lo pacificamente 
durante muitas décadas estão a ser seria-
mente questionados e não conseguem os 
resultados de antigamente.

Preparar as forças para novos 
combates. Por um partido dos 
trabalhadores com um programa 
socialista

A legislatura do candidato presiden-
cial mais votado da história vai ser um 
pesadelo.

Quando Barack Obama assumiu a pre-
sidência, em 2008, em plena explosão da 
crise financeira, existia de facto uma enor-
me confiança nele. Nessa ocasião, Obama 
superara por cerca de 10 milhões de votos 

o republicano McCain — foram 69,5 mil-
hões contra 59,9 milhões —, mas os seus 
8 anos na Casa Branca provocaram uma 
imensa frustração pelo retrocesso das prin-
cipais reformas que o próprio anunciara, 
especialmente no referente a um sistema 
de saúde público e universal e à luta con-
tra o racismo sistémico. Nas eleições de 
2012 foi reeleito, mas perdeu pelo camin-
ho cerca de 4 milhões de votos.

A administração Obama preparou o 
terreno para dois grandes acontecimen-
tos: a impressionante campanha de Ber-
nie Sanders durante as primárias demo-
cratas em 2016 — com a sua “revolução 
política contra o 1% de Wall Street” — 
e, ao deixar uma herança venenosa, a de-
rrota de Hillary Clinton para Trump nas 
eleições presidenciais.

As coisas agora são muito diferentes 
do que eram em 2008. A nova recessão 
mundial terã efeitos mais calamitosos so-
bre a economia estado-unidense, e agudi-
zará ainda mais a guerra comercial com 
a China. A destruição dos serviços públi-
cos nos EUA, a pobreza e a desigualda-
de são muito maiores do que há 12 anos.

A revista Forbes declara que há ho-
je 607 plutocratas estado-unidenses com 
uma fortuna pessoal superior aos mil mil-
hões de dólares (925 milhões de euros), e 
segundo dados do Institute for Policy Stu-
dies, com sede em Washington DC, nas 
três semanas de maior incidência da pan-
demia, de 18 de Março a 10 de Abril de 
2020, estes milionários aumentaram o seu 
património em 282.000 milhões de dóla-
res. Nesse mesmo período, 22 milhões de 
estado-unidenses inscreviam-se nos cen-
tros de emprego.

Biden vai reverter este estado de coi-
sas? Claro que não. Biden continuará a aju-
dar por todos os meios os grandes mono-
pólios, aprovando os planos de “resgate” 
e de compra de dívida de empresas que 
forem necessários para suportar os lucros, 
exactamente como fez Obama. O futuro 
inquilino da Casa Branca deixou bem cla-
ro quais são as suas prioridades: vai alen-
tar a guerra comercial com a China ma-
nuseando o nacionalismo económico, tal 
como Trump, para desviar atenções dos 
grandes problemas domésticos que se acu-
mulam. Não levará a cabo nenhum sanea-
mento nem redução do financiamento da 
polícia racista, e não tocará nos negócios 
multimilionários da saúde privada a não 
ser que a luta de massas o force a fazê-lo. 
Tampouco acabará com a dívida estudan-
til universitária que já ultrapassou os 1,5 
biliões de dólares, ou com a degradação 
do ensino público, ou com a falta de ha-
bitação digna e acessível. Quanto ao ra-
cismo, limitar-se-à a distribuir novos lu-
gares ao sol, mantendo os trabalhadores 
e a juventude afro-americana sob as mes-
mas condições de desigualdade.

Portanto, a pergunta que se coloca so-
bre a mesa agora é: como avançar depois 
da derrota de Trump? A viragem à esquer-
da de amplas camadas da sociedade esta-
do-unidense está fora de discussão, mas a 
ausência de uma organização política da 
classe trabalhadora e da juventude é um 
obstáculo para que esse potencial trans-
formador se concretize numa alternativa 
anticapitalista de massas.

A experiência já demonstrou que o Par-
tido Democrata não foi nem será jamais a 
ferramenta de que necessitamos para esta 
batalha. É um instrumento da burguesia, 

está ao seu serviço e, portanto, não serve 
para derrubar os cortes sociais, o racismo 
e a violência policial. As lições da candi-
datura de Bernie Sanders foram conclu-
sivas a este respeito. A questão é que, ao 
contrário de Sanders — que, ao negar-se 
a construir uma organização independen-
te, acabou por malograr o enorme apoio 
que tinha —, a esquerda organizada po-
de efectivamente dar passos seguros em 
frente para reunir milhões de trabalhado-
res e jovens. A tarefa não é simples, mas 
derrotar Trump também não era.

Nesta estratégia é preciso abandonar 
o cretinismo parlamentar e entender as li-
mitações do terreno eleitoral. Um partido 
dos trabalhadores e da juventude não re-
nunciará jamais a participar nas eleições 
locais ou gerais, lutando por utilizá-los co-
mo uma tribuna para a propaganda e para 
a organização. Mas não se trata de criar 
uma máquina eleitoral, senão de construir 
um partido para a luta de classes, enraiza-
do nos bairros, empresas, fábricas e cen-
tros de estudo, no movimento operário e 
sindical, nas mobilizações de bairro e co-
munitárias, nas organizações anti-racis-
tas, no movimento feminista… e fazê-lo 
sempre defendendo um programa de clas-
se, socialista e internacionalista para dar 
resposta, e vitórias, às aspirações de mil-
hões de pessoas.

Uma alternativa assim poderia arran-
car o discurso demagógico de Trump aos 
sectores das camadas médias e da classe 
trabalhadora que hoje se encontram na 
trincheira equívoca por puro desespero e 
porque ninguém lhes oferece uma via pa-
ra resolver os seus problemas inadiáveis.

Os assessores de Biden já se lançaram 
em força proclamando uma nova era de 
“unidade nacional”, e contaram com for-
tes ecos nos meios de comunicação, in-
cluindo em sectores tradicionalmente re-
publicanos. Mas a crua realidade da cri-
se deixará exposta esta fantasia, e conti-
nuará a agitar a consciência de milhões 
de pessoas, fazendo-as chegar cada vez 
mais longe nas suas conclusões políticas.

Nada é automático na luta de classes. 
Os EUA entraram num período de convul-
são e a tarefa das correntes e organizações 
que se reclamam da esquerda revolucio-
nária não é lamentar-se pelas oportunida-
des perdidas nem adoptar mensagens com 
um enfoque sectário que as afastam dos ac-
tivistas. É necessário afirmar uma lingua-
gem comum com os milhões de pessoas 
que se mobilizaram nas ruas e nas urnas 
para elevar a sua compreensão das tare-
fas do momento e a necessidade de forjar 
uma organização marxista revolucionária.

Tudo o que se está a passar na maior 
potência mundial tem consequências ime-
diatas no resto do mundo. A derrota de 
Trump é uma muito má notícia para Bol-
sonaro, no Brasil, Salvini, em Itália, Jo-
hnson, na Grã-Bretanha, a Alternative für 
Deutschland, na Alemanha, ou o Vox, no 
Estado espanhol. Mas a ameaça do trum-
pismo continua viva e pode brotar uma 
vez mais, reforçada por se alimentar da 
crise orgânica do capitalismo.

A tarefa mais importante da nossa clas-
se neste período é preparar-se para esta 
batalha, e isto passa por construir a alter-
nativa revolucionária de que nós, oprimi-
dos dos EUA e do mundo inteiro, preci-
samos para vencer.

[continuação da contracapa]



TRUMP DERROTADO EM 
ELEIÇÕES HISTÓRICAS!

Declaração da Esquerda 
Revolucionária Internacional

Trump foi derrotado nas eleições mais 
polarizadas e participadas da história dos 
EUA. Os resultados destas eleições dão-
nos uma série de chaves para entender o 
presente e o futuro da luta de classes nos 
EUA. Em primeiro lugar, a consolidação 
de uma base eleitoral massiva para o trum-
pismo — com tudo o que representa —, 
que no futuro, inevitavelmente, condicio-
nará os acontecimentos e sujeitará o go-
verno democrata a uma forte pressão. Em 
segundo lugar, a prova de que existe uma 
maioria da população disposta a travar a 
batalha contra a reacção populista da ex-
trema-direita e as causas que a alimentam 
— uma maioria que ultrapassa os núme-
ros de 3 de Novembro.

Polarização extrema

Há que procurar a causa fundamental da 
derrota do magnata nova-iorquino nas ex-
traordinárias mobilizações que se multipli-
caram desde a sua tomada de posse. Fo-
ram claramente traduzida para as urnas 
as marchas multitudinárias das mulheres 
— com as quais foi recebido o mandato 
presidencial de Trump —, as grandes lu-
tas da juventude contra a legislação an-
ti-imigração, as alterações climáticas ou a 
utilização de armas, e, destacando-se aci-

ma de tudo, uma rebelião social contra a 
violência racista e supremacista do apara-
to policial que unificou, em linhas de clas-
se, dezenas de milhões de trabalhadores 
afro-americanos, latinos, brancos e jovens 
de todas as comunidades. A irrupção das 
massas foi o que empurrou Trump para fo-
ra da presidência, não a medíocre campan-
ha de um candidato como Biden.

Mais de 16 milhões de estado-uniden-
ses que nas eleições de 2016 não foram às 
urnas, fizeram-no desta vez. A participação 
alcançou cerca de 67% da população re-
censeada. A candidatura de Biden obteve 
75.010.459 de votos, 50,63% do total (da-
dos de domingo, 8 de Novembro), e pode 
superar os 300 votos eleitorais no final da 
contagem. Em comparação com os resul-
tados de 2016 (65.853.514), isto significa 
um incremento de 14%, ou 9,1 milhões. 
Trump consegue 70.686.229 boletins, ou 
47,71% do total e, possivelmente, ronda-
rá os 230 votos eleitorais. Em relação a 
2016 (62.984.828), aumentou a sua vo-
tação em 12,2%, ou 7,7 milhões.

Estes resultados têm de ser vistos pe-
lo prisma de uma legislação eleitoral an-
ti-democrática, que não funciona com su-
frágio universal directo, mas antes com 
um colégio eleitoral que é quem na ver-
dade decide a eleição do presidente, e um 
sistema onde, ainda para mais, são supri-

midos os direitos de milhões de eleitores 
— como acontece em numerosos esta-
dos com a maioria das pessoas encarce-
radas e com uma parte considerável dos 
ex-prisioneiros.

Se atentarmos ao que mais se destacou 
na campanha, vemos que Trump não se 
cansou de insistir nas suas diatribes mais 
incendiárias contra o socialismo. Trump 
acusou Biden de ser igual a Castro e Chá-
vez, utilizou em várias cidades o slogan 
“contra o socialismo, vota Trump”, ape-
lou aos seus seguidores para a organização 
da resistência armada contra a extrema-es-
querda e, finalmente, impugnou a conta-
gem dos votos poucas horas depois de ter 
sido iniciada.

Nada disto é por acaso. Trump não é 
um aventureiro sem perspectivas. A sua 
aparente loucura tem uma lógica impla-
cável. O seu discurso reflecte a decom-
posição da sociedade estado-unidense e 
o desespero de amplos sectores da peque-
na-burguesia que perderam a confiança e 
certeza que tinham no passado e são ho-
je presas de um medo histérico perante 
um futuro incerto. Estes sectores, que ti-
veram, tradicionalmente, um peso social 
tremendo, não tencionam renunciar a um 
modo de vida que lhes granjeou enormes 
privilégios, e vêem com horror a subida da 
luta de classes, o crescimento da esquer-

da e a influência das ideias do socialismo 
sobre a juventude e os trabalhadores. Es-
tas camadas da pequena-burguesia decla-
raram guerra ao actual estado de coisas, e 
Trump deu-lhes a bandeira pela qual lutar.

Neste magma social estão também mil-
hões de trabalhadores atrasados, desmo-
bilizados e profundamente desmoraliza-
dos pela desindustrialização, pelo desem-
prego crónico, pelos baixos salários e pela 
perda de um status que lhes proporcio-
nava uma estabilidade que agora se esfu-
mou para sempre. Completamente cépti-
cos em relação ao que lhes oferece o apa-
relho do Partido Democrata, mantiveram 
o seu apoio a Trump com a ilusão de que 
melhoraria a situação económica.

Este bloco social, inflamado pelo res-
sentimento e pelo desespero contra-revo-
lucionário, cerra agora os seus punhos. É 
sem dúvida uma ameaça muito séria pa-
ra os direitos democráticos, económicos e 
sociais dos trabalhadores, da juventude e 
de todos os oprimidos que suportam uma 
desigualdade lancinante. Mas este bloco, 
que foi combatido nas ruas, numa guerra 
sem quartel desde há 4 anos, acaba ago-
ra, finalmente, derrotado.

As massas que se ergueram contra 
Trump não tiveram outra opção para de-
rrotá-lo nas urnas senão recorrer à ferra-

A luta de massas conseguiu esta vitória apesar 
de Biden e do aparelho democrata.

[continuação na página 10]


